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pRocEsso DE DISPENSA DE LICITAÇÂO N" 2022.29.12.0r-Dp

ASSUNTO: Formalizaçào de Demanda

r - Do oBJETO

Tratam os presentes autos de procedimento que tem por obieto a aqúsiçào,/contratação de

CoNTRATAçÃo DE EMPRESA PÂRÂ A PRESTAçÃo DE SERVIçoS DE ASSESSoRIA
pnÍorce À cÂuene MUNrcrpAL DE cenrnÉ-ce.

II _ DO PROCESSO DE DISPENSA

Sabendo do dever legal de liciur, foi realizada consúta adrninistrativa a 6m de veri6car a existência

de ou&o contrato, antedot, em vigência atualnentc, para suprir a necessidadc da Âdmireistração.

Tais consultas revelara.m que não existern processos de aquisição/contratação para o objeto

referenciado.

Sendo assim, realizou-se pesquisa no portal de liciaçôes do Tribrmal de Contas do Estado do Ceará

- TCE (lrttps:/ /uq,w.tce.ce.gov.br4, o qual "disponib iza de Íorma clara e de fácil leitura, dados e infotnrações

de compras púbücas homologadas nos últimos anos.

Observou-se, que nào há pregões eletônicos do sistema de registro de preços (SRP) para tentarmos

adeú à uma aa de rqfstro de preços de outro órgão (processo conhecido como "carona'), uma vez que as

especi6cações e/ou quantidades não atendern à demaada do reqüsiante.

Em vimrde desse tâmite, considerando a dimensào da contrataSo pretendida e o fato de que o

uso da dispensa toqur as corDpras púbücas mais eEciqrtes e câeres, vedEca-se a oportunidade e conveniência do

uso da dispensa, dado o valor total estirnado do obleto em questâo.

Salienta-se que o quantiativo demandado à contratação tern ptevisào de consumo para todo o
eretcício financeiÍo de 2023.

III - DA DISPENSA DE LICITÀÇÃO

As compras e contrâtâçôes das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regúme

regulamentado por l,ei-

O Ârndamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso )O(I, da Constinriçâo

Federal de 1988, no qua.l determina que as obras, os serviços, compras e alienações deveor ocorrer pot meio de

licitaçôes.

Â liciaçào foi o meio encootrado pela Administração Pública, pata tomat isonômica a participaçào

de interessados em procedirrrentos que visam supú as necessidades dos ótgãos púbücos acerca dos scrviços

dispooibilizados por pessoas fisicas e/ou pessoas lurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais,

esaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contrâtâções.

Para melhor entendimento, veiamos o que dispõe o inciso )OC do Ártigo 37 da CF/1988:
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'l(XI - ressalvados os câsos especi6cados na legislação, as obrasr seÍuçosr com a

alieoações serão contratados mediante ptocesso de ücitação pública que assegure igualdade de

coodições a todos os concorreotes, com cláusulas que estâbeleça$ obtigações de pagameroto,

maotidas as coodiçôes efetivas da ploposta, flos tetmos da lei, o qual soíleÍrte pennitirá as

exigàcús de quali&cação técnica e econôoica indispensáveis à garanú do cuoptimeano das

obrigaçôes. "

Pa-ra Íqlulamentar o exercí<io dessa atividade foi então editada a Lei Federal n" 14.133/21, rlcats

conhecida como Nova l-ei de Licitaçôes e Contatos Admioistrativos.

O obietivo dâ ücitâ€o é contratar e proposti mais vantajos4 primando pelos princípios da

legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e pubücidade. Licitat é tegra.

Entetaoto, há aquisiçôes e contratações que possu€m caracterizações específicas tomando
impossiveis e/ou inviáveis as ücitações nos trâmites usuais, ftustrando a redização adequada das funçôes estateis-

Na ocorrência de üciações impossiveis e/ou invüveis, a lei previu exceçôes à regra, as tlispeosas

de Licitaçôes e a DISPENSA de licitação.

Trata-se de certame realizado sob a obediêacia ao estabelecido no arr 75, inciso I e II, ü Iri n.

14-133/21, onde se veri6ca ocasão em que é cabíveJ a dispensa de ücite$o:

Art. 75. É dispeosável r liciaçâo:

I - para conttataçâo que eovolva valotes inferiotes a R$ 114.416,65 (ceÍrto e quâtotze

mil, quatroceotos e dezesseis reais e sessenta e cinco centevos), ao caso de obras e

serviços de eogeohada ou de serviços de maouteaçâo de veículos automotores;

Il - para coatratação que eavolva valores infetiotes a Ri 57.208"30 (ciaquenta e

sete mil, duzetrtos e oito teais e úintâ ceotavos), no caso de outtos 8eryiço8 e

comPtas;

"\'alorcs anralüados pclo l)ecreto 11.3'17, dc 29 de dr:zembro dc 2022. "

No caso cm questào verifica-se a Dispensa de IJotaçào com base jurídica no inciso II do Àrt 75

aclÍna-

rV - DA JUSTIFICATIVA DÀ DISPENSÀ E NÃO OCORRÊNCIA DE FRÂGMENTAçÃO

Dt o an.12 àa I*i 14.133 /21

,\n- 72. O proc€sso de cootratâção direta, que compreende os cams de DISPENSÀ e

de dispensa de licitaçâo, deverá ser instruído com os seguintes docurnentos:

I - documento de formalizaçâo de demanda e, se for o caso, estudo técnico prelimioat,
anáüse de iscos, termo de referência, projeto básico ou pro)ero executivo;

II - estimativa de despesa, que deveú ser calculada aa forma estabelecida no art. 23

desta ki;

Praço Elisio Aguiar, s/n - Centro - Cariré - Ceará
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Nesse mesmo sentido, o art. 5'da I-ei n." 14.733 / 21, xeforça a observância desses pdncípios e ainda

estâbelece que a licitaçâo corresponde a procedimento administativo volado à seleção mais vânaiosa Para a

contratâção deseiada pela Âdministração Pública e necessáú ao atendimento do interesse público.

Essa orienta$o foi consagrada tamÉn eÍn pubücaçào o6cial do TCU intitulada Licitaçôes e

Contratos - Orientações Básicas, BrasíIia:

'É vedado o fraciooeoento de despesa para adoçâo de dispensa de liciaçâo ou modalidade de

ücitação meoos rigorosa que a detetrnioada para a totalidade do valor do obieto a ser licitado.

Lembre-se fracionameoto refere-s€ à desp€sâ "

"Atente para o fato de que, atingindo o limite legaloeate 6xado para dispensa de licitação, as

demais contrataçôes para sewiços da mesma natuteza devetão obsewar a obrigatodedade da

rcalizaçào de ceíame licitátóÍio, evitando a ocorência de &eciooameoto de despesa. "
À.córd'ào 73/2OO3 - Seguoda Câmata.
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III - parecer iuídico e pareceres técnicos, se for o caso, que

ateodimeoto dos reqü§tos exigidos;

V - comptovaçào de que o coÍrtratado preenche os reqúsitos de habilitaçào e

qualiEcação mínirna necessáoa;

YI razào da escolha do contratado;

\lII - iustificativa de preço;

os atos em r".,.":;::':;::.:*i....:'* que fogernao principio constinrcionar

da obrigatodedade de ücitação, coosagrando-se como erceçôes a este pdncípio. Âssirn, este tipo de ato trata-se

de ato discricionádo, mas que devido a sua importânoa e necessidade extrema de idoneidade, se submete ao

crivo de devida justificativa que ateste o referido ato.

Inobstante o fato da pÍeseírte contrâaçâo estar derrtro dos limites estabelecidos no ârt. 75, dâ IJi
74.133/21 no que justiEca a cootrataçâo direta, vale tecer alguns comenúrios a despeito de eventual

fragmentação de despesa, o que eosejaria afronta a Lei de Licitaçôes-

'fanto a doutdna qumto a judspnrdência recomendam que nas comptas devetão ser observadas as

quantidades a serem adquiridas em função do consumo estimado. Portanto, deve haver um planejamerto para a

realizaçào das compras, além disso, este plâoeiameoto deve observar o princípio da anualidade do orçamento.

"I-ogo, nâo pode o Âgente público justificar o fra<jonamento da despesa com váús aquisições ou contÍataçôes

Do mesmo erercício, sob modalidade de üdtação inferior àquela e'.igrda pelo total da despesa no ano, quando

isto fot decorrente da falta de planelamento. " - Manual TCU.

Â Constituiçào Federal em seu artigo 37, inciso )OO estabelece o dever de ücitar de forma a

assegurar a igualdade de condições a todos os concorÍentes, em obediência aos pdncípios da impessoalidade, da

isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade.

Praça Elisio Aguiar, s/n - Centro - Cariré - Ceará
C.N.P. J: 35.049.345/00U-U - CGC: 06.920.103-9

Fo ne/Fax : (88) 3 64 6- I 269
E - mtil : c amar a mun ic ipalde c a r i r@1 mai L c om

ÍV - demonstaçâo da competibiüdade da previsào de recursos orçarrrentários coo o
compromisso a ser assumido;
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"Realize, nas compras a serem efetuadas, pÍévio plâúeiâÍreúto para todo o ücitando

em conjunto materiais de una mesma espécie, cujos potenciais fomecedores scjam mesmosr

de forrna a racror izá las e evitar a fuga da modalidade lidtarória prevista no

próprio por fragrneotaçào de despesas" .\cóxdào 4O'7 /2O12 - Primeta Câmara

Esclarece-se, entào, que o quantitativo demandado na presente Formalização de Demanda

compreende toda a necessidade da Âdministrâção contntânte pata o exetcício do ano de 2021, íão existindo a

preüsào de demandas extraordinátias refetentes ao objeto demandado âté o preselte momento.

V - DA RAZÃO DA ESCOLHÂ DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE

Em cumprimento ao §3" do arr 75 da tri Federal n" 14.133/21, esta Âdministmção divulgou em
eeu eítio eletrônico oficial pelo pmzo mínimo de 3 (uêe) diae úteis, a especificaçâo do objeto ptetendido à

contratação por dispensa e a manifestação de interesse da Administraçâo em obter pÍopostâs adicionais de

eventuais interessados, devendo set selecionada a proposta mais vaatajos4 conforne comprovante ãrexo.

Â Empresa AURENISÀ MORAIS - SOCIEDADE INDTVIDUÂL DE ADYOCÀCI, CNPJ:

41.789.471/0001-77, apresentou pteços compatíveG com os praticados nos demais óqgãos da Admioistração, e o
menor valor para a contrataçào em tela.

A ptestação de serviço,/ íomecimcnto disponibilDado pela emptesa supracitada é compatível e não

apresenta diferença que venha a influenciar na escolh4 ficando esta vinculada apenas à verificaçào do critério do
menor preço.

YI-DASELEÇÃO

À empresa selecionada neste processo paÍa sacrãnentar a contrataçào dos serviços pretendidos, foi:

. ÁURENISÀ MORÁIS - SOCIEDÁDE INDWIDUÂL DE ADVOCÁCIÀ
CNPJ:41.189.4?1/fi[1-77, com o valor total de R$ 42.000,$ (quatenta e dois oil teais).

TX - DA HABILITAçÃO JURIDICA E DA REGUIÁRID{)E FISCAL

Nos procedimentos administrativos para conEatação, a Âdministraçào tem o dever de vedficar os

reqúsitos de habilitação estabelecidos no arr ó2 e seguintes ül*i 14-133/21-

Como determina o art. 70 da I-ei Federal n" 74-133/21, a documentação de habi.litação somente

poderá ser dispensada, total ou parcidmetrte, nas contataçôes para entega imediata, nas contrataçôes em valores

inferiores a 1/4 $m quato) do limite pera dispensa de ücitação para compms em geral resultando em R$

12.500,00, e nas contatações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00.

Â propósito, trá recomendaSo do Tribunal de Contas da União nesse sentido:

"Deve set observ"ada a erigeacia legl (att. 29, inciso IV, da l-ei n" 8.6ó6, de 1993) e

constituciooal (art. 195, § 3", dâ CD de que nas liciteçôes públicas, mesmo em casos de

dispeasa ou DISPENSA, é obtigatória e cooprovação poÍ paÍe da eopresa cootreada de:

Certidâo Negativa de Débito (INSS - art. 47, inciso I, alínea a, da I-ei n" 8.212, de 1991);

Praça Elisio Aguiar, s/n - Centro - Cariré - Ceará
C.N.P. J: 35.019.315/0001-14 - CGC: 06.920.103-9

Fone/Fox: (88) 361G I 269
E-mail : c amaram u n ic ipa I de c ari re(@g mail com
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Certidào Negativa de Débitos de Tributos e Contribúções Federais (SRFJN

CertiÊcado de Regularidade do FGTS (CED (út 27 da [-et o" 8.036, de 19

26O / 2002 Plerário-

Em relação âos preços, verifica-se que eles estào compatíveis com a realidade do mercado,

podendo a ÀdministraSo contnú-lo sem qualquer afronta à lei de regencia dos certames liciatódos.

Do acima exposto, inobstante o interesse eÍn contrâtâr a rcferida empresa, relativamente ao

fomecimento do ptoduto/ serviço em questâo, é decisão discricionária da autoridade rn,árima dessa

Admiaistração optar pela contÍataçào ou nào, ante a criteriosa análise de toda a documenação acostada aos

autos que instruem o ptesente ptocedimento.

CÂRIRE, CE, 05 de Jaaeiro de 2023

\ cn*t l^ffi
,\gente dc (iontrataçào
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